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Outro dia, um amigo que mora num 
bairro da periferia de São Paulo me 

disse que está ouvindo por lá muitas 
conversas que estimulam, no boca a boca, 
o voto nulo de alto a baixo: presidente da 
República, senadores, deputados federais 
e estaduais, governadores. É cedo para 
dizer se isso vai crescer ou restringir-se à 
ira de um grupo inexpressivo, mas indica 
o desânimo generalizado em relação à 
política e a percepção alastrada de que ela é, 
principalmente, um canal para a corrupção e 
para o desvirtuamento do interesse público.

O calendário eleitoral de 2010 segue 
o seu ritual, impávido. De 10 a 30 de junho 
devem ser realizadas as convenções 
partidárias para escolha de candidatos e 
decisões sobre coligações. Até 5 de julho, 
as candidaturas devem ser registradas. A 

partir de 6 de julho, será 
permitida a propaganda 
eleitoral. Em 17 de agosto 
começa a propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e 
na televisão, indo até 30 de 
setembro. Finalmente, no 
dia 3 de outubro acontecerá 

o primeiro turno das eleições. E, no dia 31 de 
outubro, o segundo turno, onde couber. 

Na prática, a campanha presidencial 
está na rua desde o ano passado, puxada 
pelo presidente da República, empenhado 
em colocar sua candidata num intensivão, 
contando com o privilégio nada desprezível 
de poder utilizar (e criar) oportunidades 
ofi ciais e recursos públicos para circular 
pelo País. E pelo exterior, como mostrou a 
desastrada tentativa de alçar a ministra da 
Casa Civil à liderança da política ambiental 
brasileira em Copenhague. Deu errado, 
porque ela não decorou bem o papel, apesar 
do exército de assessores. E, ao tentar alijar 
agressivamente o ministro do Meio Ambiente, 
Carlos Minc, do contato com a mídia, acabou 
se expondo demais e denunciando sua falta 
de intimidade com o assunto.

O ensaio geral
A cultura política que se nutre da tradição das campanhas ultrapersonalizadas
e da supremacia do marketing será tensionada por novos temas e protagonistas

Foi uma trapalhada, mas quem se 
importa? Há, certamente, a convicção de 
que isso não pesa na eleição interna. De fato, 
parcela ínfi ma da população sabe o que se 
passou em Copenhague ou detém muitas 
outras informações importantes para decidir 
seu voto. Além disso, nossa democracia 
formal, consolidada em instituições e ritos, 
não bate com a cultura política, avessa a 
regras universais e à ingerência do interesse 
público em estratégias de poder.

De qualquer forma, 2010 será um ano de 
embate. Essa cultura política, que se nutre da 
tradição das campanhas ultrapersonalizadas 
e da supremacia do marketing sobre o debate 
de propostas e ideias, será tensionada 
pela entrada de novos temas e novos 
protagonistas. O episódio de Copenhague aqui 
lembrado é sintoma dessa tensão, na medida 
em que revela o reconhecimento de que será 
preciso enfrentar questões que fogem ao 
ramerrão superfi cial de sempre.

Do ponto de vista político, o cenário será 
o pior possível, se vingar a tese da "eleição 
plebiscitária", o que signifi ca um tira-teima 
francamente maniqueísta entre os governos 
Lula e Fernando Henrique, que interessa 
mais à visão patrimonialista da política 

do que à sociedade. Em lugar de projetar o 
País para um debate sobre o futuro, que vai 
além desses dois grupos políticos, quer-se 
concentrar a energia da eleição no tal do 
plebiscito, que, se valesse para alguma coisa, 
deveria ser para evidenciar os inúmeros 
erros que ambos cometeram. A começar 
pela incapacidade de empreender mudanças 
estruturais no modelo de governabilidade e 
na prática político-partidária.

No cenário deste momento, Marina 
Silva e Ciro Gomes, este último, em termos, 
atrapalham o arrastão plebiscitário. Que, 
aliás, padece de um problema conceitual. 
Não dá para falar em plebiscito entre PT e 
PSDB, em sim ou não, quando a grande força 
política do País continua sendo o PMDB, que 
é sim e não.

Internet e televisão
E a internet, cumprirá o seu destino de 

embaralhar as cartas, turbinando os debates 
reais e mobilizando militâncias? O seu papel 
na eleição de Barack Obama difi cilmente 
se repetirá por aqui, mas, mesmo que o 
efeito não seja o mesmo, pode vir a ser um 
diferencial, especialmente para quem não 
dispõe de recursos e tempo de TV fartos.

A TV continuará sendo a grande caixa 
de ressonância. O desafi o de uma candidata 
como Marina Silva será transformar o seu 
minuto em ouro, ou seja, terá de acertar o alvo 
diariamente para provocar a discussão de 
seus temas e propostas na seara dos gigantes 
com os quais disputa.

Serão quase 132 milhões de votantes 
em outubro. O que decidirão? Estamos 
apenas no ensaio geral, os blocos ainda 
não estão explicitamente na rua. PÁGINA22 
acompanhará bem de perto este ano 
tão instigante, procurando identifi car as 
inovações, as polêmicas, os compromissos, 
as alianças e forças capazes de fazer 
com que tenhamos algo sustentável a 
comemorar a partir de outubro, qualquer que 
seja o candidato vencedor. 

Com este artigo, 
PÁGINA22 

inaugura uma seção 
especial mensal 
destinada a 
acompanhar                
e a provocar 
discussões sobre 
sustentabilidade na 
política brasileira       
e no processo 
eleitoral deste ano
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geológicos, é tão suscetível à força da gra-
vidade. Segundo o geólogo e consultor 
Álvaro Rodrigues dos Santos, ex-diretor 
de Planejamento e Gestão do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), o 
crescimento explosivo da população nas 
bordas de São Paulo a partir da metade 
do século XX levou a uma ocupação, sem 
nenhum critério técnico de construção, de 
terrenos não só com o relevo cada vez mais 
acidentado, mas também mais suscetível 
à erosão. Chamados de solos de alteração 
de rochas cristalinas, são 100 vezes mais 
erodíveis que os das regiões centrais da 
metrópole – denominados de solos su-
perficiais laterizados e solos argilosos dos 
sedimentos terciários.

Não bastasse os riscos de vida 
implicados nesse tipo de ocupação, 
ela leva à perda de solos, ao assorea-
mento dos rios e, consequentemente, 
às enchentes. Segundo Santos, a perda 
média de solos por erosão na Região Me-
tropolitana de São Paulo está estimada em algo 
próximo a 13,5 metros cúbicos por hectare/ano. 
Isso leva até 8,1 milhões de metros cúbicos/ano de sedimentos 
à rede de drenagem. “Como resultado, boa parte da rede de 
drenagem natural e construída perde até mais de 50% de sua 
capacidade original de vazão”, explica.

Uma nova alegoria
Há propostas na praça para encontrar saídas que contem-

plem a ocupação dos trabalhadores, o revocacionamento das 
metrópoles e das cidades, a organização espacial da sociedade. 

Uma delas, defendida por Urani, do Iets, é a formação pla-
nejada de uma megalópole brasileira, compreendendo os 242 
municípios entre Rio, São Paulo e Juiz de Fora (MG). “A vantagem 
disso é criar instâncias de governança compartilhada e desinchar 
as metrópoles, ocupando essas cidades intermediárias de forma 
ordenada, e preservando os ativos ambientais que existem aqui”, 
diz ele. E fazendo desse novo território um polo irradiador de 
inovação para o mundo.

Para Brito, da UFMG, é preciso resgatar aquilo que estava na 
concepção original das cidades, criadas primordialmente como 
espaço de convivência pública. “Hoje elas não são mais o lócus 
de convivência, e sim o palco de conflitos permanentes”, diz.

Mas há canais que reatam os laços e promovem a sociabilida-
de e a espontaneidade, criam novas territorialidades e desafiam 

estruturas sedimentadas de poder e de 
imobilidade social no espaço urbano. É 

o que demonstra o geógrafo Alessandro 
Dozena, ao debruçar-se em estudos 
sobre uma intensa manifestação cultural 

brasileira: o samba.
“A estética do samba engloba o impro-

viso, a ginga, a resistência às normas e ao 
que é disciplinador”, diz Dozena, autor de 

As Territorialidades do Samba na Cidade de 
São Paulo. Assim, desafia o ideário nacional 
de progresso e trabalho que teve São Paulo 
como representante máximo dentro do “projeto 
modernizador brasileiro” e hoje se vê imersa 
em problemas de toda magnitude e uma crise 
de identidade.

“Em uma perspectiva geográfica, o 
samba permite cada vez mais a configura-
ção de ‘contraespaços’ dentro das ordens 
sociais majoritárias, tanto na escala das 
relações cotidianas quanto nas escalas 

mais amplas”, diz ele. Essa manifestação – que 
não aparece na mídia, interessada apenas na 

indústria espetacularizada do Carnaval – está 
nos bairros, nos galpões, nos viadutos, o ano inteiro.

É espontâneo e sociável, porque com quase tudo se faz 
samba: da caixinha de fósforos nasce um chocalho, de uma 
tampa ou prato surge um agogô, de um balde cria-se uma 
timba. Embora sua produção possa ser simples, trata-se de 
uma musicalidade complexa, que requer grande entrosamento 
para que o ritmo se expresse harmonicamente.

“A roda de samba requer cumplicidade e, quem não toca 
dança, quem não dança canta ou segura a criança, quem não 
canta assiste. Eis possivelmente uma das razões pela qual o 
samba seja gregário, facilitando as demarcações de território 
e de grupos sociais”, afirma.

Essa demarcação foi tão clara que é possível contar a história 
da migração e da expansão de São Paulo por suas escolas e gru-
pos de samba. Enquanto poucas escolas, como Vai-Vai e Camisa 
Verde e Branco, continuam no Centro, outras 32 estão na Zona 
Leste e 20 na Zona Norte, sinalizando o espraiamento da popu-
lação menos favorecida para as periferias, para as quebradas.

A própria palavra “quebrada” sugere um rompimento com 
a cidade estacionária e impermeável, com os velhos modelos, 
com aquilo que ruiu e já não oferece mais oportunidade. Da 
quebra com tudo isso é que pode surgir um novo desenho de 
alegoria, que se mova de forma dinâmica, vibrante, radiante. 
A quebrada vira um lugar ao Sol. 

Uma proposta é desinchar as metrópoles e ocupar 
cidades intermediárias de forma ordenada 
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